
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 380.059 - MG (2016/0310684-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EVERTON SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO PARA O REGIME SEMIABERTO. 
CUMPRIMENTO DA PENA EM UNIDADE PRISIONAL 
EXCLUSIVA PARA PRESOS DO REGIME SEMIABERTO, 
SIMILAR A COLÔNIA INDUSTRIAL (PENITENCIÁRIA 
PÚBLICO PRIVADA-III). DISPONIBILIZAÇÃO DE 
TRABALHO INTERNO/EXTERNO EM OFICINAS, 
ARTESANATOS, HORTAS E CONGÊNERES. AUSÊNCIA DE 
VIGILÂNCIA DIRETA. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Configura constrangimento ilegal ao ius libertatis, sanável pela via 
do habeas corpus, o cumprimento da pena em condições mais 
rigorosas que as estabelecidas pelo juízo sentenciante ou pelo juízo das 
execuções penais.

2. Na hipótese dos autos, contudo, constata-se que o paciente 
encontra-se recolhido na Penitenciária Público Privada-lll (PPP-III), 
Unidade Prisional exclusiva para presos do regime semiaberto, de 
acordo com o convênio da PPP. A Unidade está inserida na condição 
de estabelecimento "similar" à colônia industrial. Ademais, ressalte-se 
que na Unidade há desenvolvimento de trabalho interno/externo em 
oficinas, artesanatos, hortas e congêneres, além da ausência de 
vigilância direta, o que se encaixa perfeitamente ao disposto no art. 91 
da LEP.

3. Impossibilidade, portanto, de concessão da prisão domiciliar por 
falta de estabelecimento adequado ao regime semiaberto.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 380.059 - MG (2016/0310684-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EVERTON SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EVERTON SANTOS 

COSTA contra decisão que negou seguimento ao habeas corpus, com fundamento no art. 34, 

XVIII, do RISTJ.

Sustenta o agravante que: [...] Não obstante o mesmo tenha o direito de 

desenvolver trabalho interno/externo, além de não possuir vigilância direta (conforme as 

informações supra mencionadas), verifica-se dos autos (e-STJ, fl. 21) que essa unidade 

não se trata de instituto penal agrícola ou industrial, já que suas celas são de padrões 

semelhantes à das unidades I e II, destinadas ao regime fechado. Como se vê, não 

restam dúvidas de que o recorrente cumpre pena em situação mais gravosa que a 

determinada para o seu regime prisional, ao arrepio dos entendimentos jurisprudenciais 

mais recentes sobre o tema. O que vem acontecendo é que os presos inseridos no regime 

semiaberto cumprem pena dentro do complexo prisional destinado ao regime fechado. E 

não se diga que a Unidade em que se encontra o Recorrente está inserida na condição de 

estabelecimento "similar" à colônia industrial, uma vez que, o que se verifica, é que sua 

condição fática está muito distante daquelas destinadas aos presos em regime 

semiaberto. [...]

Requer, nesse diapasão, a reconsideração da decisão agravada. Caso não 

seja reconsiderado o decisum, que o recurso seja submetido ao colegiado, "que haverá de lhe 

dar provimento, a fim de conceder a ordem nos termos requeridos na petição inicial."

É o relatório.
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VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente agravo não apresenta qualquer argumento capaz de desconstituir 

os motivos sobre os quais se baseou o decisum ora impugnado, que merece ser integralmente 

mantido. Vejamos:

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato 
ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
julgados, exemplifícativos dessa nova orientação das Cortes 
Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. 'MODUS OPERANDI'. 'HABEAS CORPUS' NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de 
recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rei. Min. Marco 
Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 121.599/SP, Rei. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 178/2014 e RHC 1V/.268/SP, Rei Min. Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso 
adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rei. Min. 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rei. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; 
HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rei. Min. Nefi Cordeiro, fyJe 
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de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rei. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, 
a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da 
impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de oficio. 
(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rei. 
Min. FEL1X-FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, 
DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFA 
VORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo 
garantia fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, 
não pode ser o writ amesquinhado, mas também não é 
passível de vulgarização, sob pena de restar 
descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação 
de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição 
Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 
Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em 
manifesta burla do preceito constitucional. Igualmente, 
contra o improvimento de recurso ordinário contra a 
denegação do habeas corpus pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não cabe novo writ ao Supremo Tribunal Federal, o 
que implicaria retorno à fase anterior. Precedente da 
Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC n. 
113890, Rei. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa, passa-se ao exame da insurgência, para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Como visto no relatório, na hipótese vertente, a defesa alega que a 
falta de vaga em estabelecimento prisional compatível com o regime 
semiaberto, por deficiência do sistema penitenciário, não pode 
prejudicar o paciente. Postula, assim, que o reeducando aguarde 
em prisão domiciliar o surgimento de vaga no regime intermediário.

Sem razão a impetrante.
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In  casu, o Juízo das Execuções Penais consignou, no decisum 
que 
indeferiu a prisão domiciliar, verbis (e-STJ fls. 40/41):

[...]

(...) em qualquer das hipóteses de regime semiaberto a 
precária estrutura física joi amenizada ao permitir-se o 
trabalho externo aos sentenciados do regime semiaberto 
independentemente do cumprimento do lapso temporal de 1/6 
(um sexto) conforme previsto 
noarl. 37 da Lei 7.23 0/84.

Ao dispensar o cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena 
para conceder o trabalho externo, a jurisprudência já 
diferenciou os sentenciados em regime semiaberto daqueles 
que estão em regime fechado, concedendo, frisa-se, benefícios 
inerentes aos reeducandos independentemente do requisito 
objetivo. Não podemos discordar que tal situação foi um 
avanço no sentido de amenizar a situação carcerária.

(...)

Dessa forma, estando o reeducando cumprindo pena em 
regime semiaberto. e não se enquadrando em quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 117 da LEP ou art. 318 do CPP. 
não há como se conceder a pretendida prisão domiciliar. 
[...].

Posteriormente, em suas informações, esclareceu (e-STJ fl. 
108): 
[...]

(...) o paciente encontra-se recolhido na Penitenciária Público 
Privada-lll (PPP-III), Unidade Prisional exclusiva para presos 
do regime semiaberto, de acordo com o convênio da PPP. A 
Unidade está inserida na condição de estabelecimento 
"similar" à colônia industrial. Ademais, ressalta-se que na 
Unidade há desenvolvimento de trabalho interno/externo em 
oficinas, artesanatos, hortas e congêneres, além da ausência 
de vigilância direta, o que se encaixa 
perfeitamente ao disposto no art. 91 da LEP.

[...].

O Tribunal de origem, por não vislumbrar constrangimento 
ilegal no que tange ao indeferimento da prisão domiciliar, deu 
provimento parcial ao agravo em execução lá interposto, 
apenas para isentar o agravante do pagamento das custas 
Essa conjuntura afasta a alegação posta na inicial, 
porquanto, estando o apenado cumprindo pena em unidade 
prisional exclusiva para presos do regime semiaberto, ao qual 
fora promovido - inserida na condição de 
estabelecimento ''similar" à colônia agrícola ou industrial - 

Documento: 1575693 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2017 Página  6 de 4



 
 

 
com prestação de trabalho interno/externo em oficinas, 
artesanatos, hortas e congêneres, além da ausência de 
vigilância direta, não se justifica a concessão da almejada 
prisão domiciliar.

Ainda que assim não fosse, sobre o tema, esta Corte Superior 
consolidou entendimento de que se o apenado encontra-se alojado 
em pavilhão independente e autônomo de estabelecimento destinado 
ao regime fechado, sem ligação física com o restante do presídio, 
prestando trabalho externo e usufruindo de saídas temporárias, 
segundo as regras do regime semiaberto, não há constrangimento 
ilegal a ser sanado, uma vez que o reeducando não se encontra 
cumprindo pena em regime mais rigoroso do que o devido.

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE 
VAGA EM CASA DE ALBERGADO. PRISÃO DOMICILIAR. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. CUMPRIMENTO DA 
PENA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEPARADO DOS 
DEMAIS PRESOS. ART. 82, § 2o, DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL.  AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas 
corpus não pode ser utilizado como substituto d%recurso 
próprio, sob pena de se desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, insculpida no art. art. 51 LXVIII, 
ressalvando, entretanto, a possibilidade de concessão da 
ordem de oficio nos casos de evidente constrangimento ilegal.

2. Apesar de o artigo 117 da Lei n° 7.210/1984 prever 
taxativamente as hipóteses de cumprimento da pena em 
residência particular, esta Corte de Justiça tem admitido, 
excepcionalmente, a concessão da prisão domiciliar quando 
não houver local adequado ao regime 

3. No caso, não se verifica constrangimento ilegal em face do 
indeferimento do aludido beneficio, vez que o paciente não se 
encontra sujeito a regime mais rigoroso, pois cumpre a 
reprimenda em local compatível com as regras do regime 
aberto, encontrando-se em cela separada, independente e 
isolada dos detentos que cumprem pena no regime fechado.

4. Assim, tendo o Juízo da execução providenciado a 
infraestrutura necessária para os condenados no regime 
aberto e atentando-se aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, observa-se que a situação do paciente 
não se enquadra nas hipóteses em que esta Corte vem 
concedendo a prisão domiciliar.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 299.316/RS, Rei. 
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Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 
21/10/2014, DJe 4/11/2014).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO PARA 
O REGIME SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO PARA CUMPRIMENTO 
DA PENA EM REGIME SEMIABERTO NA COMARCA. 
CUMPRIMENTO EM ALA ESPECIAL DO PRESÍDIO. 
AUTORIZAÇÃO DE SAÍDAS TEMPORÁRIAS E PRESTAÇÃO 
DE TRABALHO EXTERNO. 
1. Configura constrangimento ilegal ao ius libertatis, sanável 
pela via do habeas corpus, o cumprimento da pena em 
condições mais rigorosas que as estabelecidas pelo juízo 
sentenciante ou pelo juízo das execuções penais.

2. Na hipótese dos autos, contudo, constata-se que o Paciente, 
embora esteja em estabelecimento destinado ao regime 
fechado, está alojado em pavilhão independente e autônomo, 
sem ligação física ao restante do Presídio, prestando trabalho 
externo e usufruindo de saídas temporárias, segundo as 
regras do regime semiaberto. Assim, não há constrangimento 
ilegal a ser sanado, uma vez que o apenado não se encontra 
cumprindo pena em regime mais rigoroso do que o devido. 
Precedentes.

3. Habeas Corpus denegado. (HC 273.653/RS, Rei. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 1710/2013, DJe 
10/10/2013).

Inexistente, portanto, constrangimento ilegal, a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, do RISTJ, nego 
seguimento ao presente habeas corpus.

                          Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0310684-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 380.059 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0231140036931  10231140036931001  231140036931

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : EVERTON SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON SANTOS COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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